
Lei Complementar
LEI COMPLEMENTAR Nº 1059, 
DE 18 DE SETEMBRO DE 2008

Dispõe sobre o regime de trabalho e remu-
neração dos ocupantes do cargo de Agente
Fiscal de Rendas, institui a Participação nos
Resultados - PR, e dá providências correlatas

O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e

eu promulgo a seguinte lei complementar:
CAPÍTULO I
Das Disposições Preliminares
Artigo 1º - Ficam instituídos para os ocupantes do

cargo de Agente Fiscal de Rendas, na forma desta lei
complementar:

I - o regime de trabalho e remuneração;
II - a Participação nos Resultados - PR.
Artigo 2º - Ao Agente Fiscal de Rendas compete

exercer, privativamente, a fiscalização direta dos tribu-
tos estaduais e as funções relacionadas com a coorde-
nadoria, direção, inspeção, controle da arrecadação de
tributos, chefia, encarregatura, supervisão, assessora-
mento, assistência, planejamento da ação fiscal, con-
sultoria e orientação tributária, representação junto a
órgãos julgadores, julgamento em primeira instância
do contencioso administrativo tributário, correição da
fiscalização tributária, gestão de projetos relacionados
à administração tributária, planejamento estratégico
da Coordenadoria da Administração Tributária, e
outras atividades ou funções que venham a ser criadas
por lei ou regulamento.

Artigo 3º - A quantidade de cargos de Agente Fis-
cal de Rendas fica fixada em 4.750 (quatro mil, sete-
centos e cinqüenta).

Parágrafo único - O cargo de Agente Fiscal de Ren-
das compreende 7 (sete) níveis retribuitórios, na
seguinte conformidade:

1 - Nível Básico;
2 - Níveis I a VI.
Seção I
Da Jornada de Trabalho
Artigo 4º - O Agente Fiscal de Rendas sujeita-se à

prestação de, no mínimo, 40 (quarenta) horas e, no
máximo, 44 (quarenta e quatro) horas semanais de tra-
balho, bem assim, quando estabelecido, ao sistema de
rodízio de períodos diurnos e noturnos, facultada a
compensação de horários.

Parágrafo único - O comparecimento ao trabalho
será obrigatório aos sábados, domingos e feriados,
quando houver escala de serviço, garantido o descanso
semanal de 24 (vinte e quatro) horas consecutivas.

Seção II
Da Forma de Provimento
Artigo 5º - O provimento no cargo de Agente Fiscal

de Rendas será precedido de concurso público de habi-
litação, de provas ou de provas e títulos, de acordo
com os critérios estabelecidos no edital que rege o
concurso, observados os seguintes requisitos:

I - ter o candidato concluído curso de nível superior
reconhecido oficialmente em uma das seguintes áreas:

a) Ciências Jurídicas e Sociais ou Direito;
b) Ciências Econômicas;
c) Ciências Contábeis e Atuariais;
d) Administração Pública ou de Empresas;
e) Engenharia;
f) Ciência da Computação ou Processamento de

Dados;
g) outras, a critério do Secretário da Fazenda;
II - estar em dia com as obrigações militares;
III - gozar de sanidade física e mental;
IV - estar no gozo dos direitos políticos;
V - não possuir antecedentes criminais ou civis

incompatíveis com o ingresso na carreira;
VI - outros que vierem a ser fixados no edital de

abertura de inscrições.
§ 1º - Considerar-se-ão selecionados os candidatos

que obtiverem classificação até o número de vagas
colocadas em concurso, o qual constará, obrigatoria-
mente, do respectivo edital.

§ 2º - O candidato selecionado nos termos do § 1º
deste artigo fará, obrigatoriamente, curso especial na
Escola Fazendária do Estado de São Paulo - FAZESP,
sendo-lhe assegurada, mensalmente, durante esse
curso, bolsa de estudos, cujo valor corresponderá a
100% (cem por cento) da parte fixa da remuneração
do Agente Fiscal de Rendas Nível Básico, de que trata
o inciso I do artigo 15 desta lei complementar.

§ 3º - O candidato servidor público estadual pode-
rá ser afastado do exercício das atribuições de seu
cargo ou função-atividade, durante o período do curso
especial a que se refere o § 2º deste artigo, sem prejuí-
zo dos vencimentos ou salários e das demais vanta-
gens, sendo-lhe facultado optar pela bolsa de estudos.

§ 4º - Para os servidores afastados nos termos do §
3º deste artigo, ficam mantidas as contribuições previ-
denciária e de assistência médica incidentes sobre a
retribuição do cargo de que é titular ou da função-ati-
vidade de que é ocupante.

§ 5º - O candidato selecionado que deixar de com-
parecer a mais de 20% (vinte por cento) das aulas prá-
ticas ou teóricas do curso a que se refere o § 2º deste
artigo será excluído do certame.

§ 6º - Serão considerados habilitados para provi-
mento no cargo de Agente Fiscal de Rendas em está-
gio probatório os candidatos que alcançarem, no curso
mencionado no § 2º deste artigo, o aproveitamento
mínimo estabelecido no edital do concurso.

§ 7º - As vagas existentes e não incluídas no edital,
as decorrentes de candidatos selecionados e não apro-
vados no curso especial da Escola Fazendária ou que
não o concluíram por qualquer motivo, inclusive por
exclusão do certame nos termos do § 5º deste artigo,
ou de candidatos habilitados que não tomaram posse
ou não entraram em exercício no cargo de Agente Fis-
cal de Rendas, bem como as que posteriormente vie-
rem a ocorrer, serão destinadas para novo concurso de
habilitação.

Artigo 6º - Quando de sua nomeação, o Agente
Fiscal de Rendas será enquadrado, obrigatoriamente,
no Nível Básico, mesmo que já tenha tempo de serviço
público.

Seção III
Do Estágio Probatório
Artigo 7º - A nomeação para o cargo de Agente

Fiscal de Rendas far-se-á em caráter de estágio proba-
tório, que se estenderá pelo período de 3 (três) anos de
efetivo exercício, durante o qual o servidor terá avalia-
do seu desempenho, bem como será verificado o
preenchimento dos seguintes requisitos:

I - adequação e capacidade para o exercício do
cargo;

II - compatibilidade da conduta profissional com o
exercício do cargo.

§ 1º - O período de estágio probatório será acom-
panhado pelo órgão setorial de recursos humanos da
Secretaria da Fazenda, em conjunto com as chefias
imediatas e mediatas do Agente Fiscal de Rendas, que
deverão:

1 - propiciar condições para sua adaptação ao
ambiente de trabalho;

2 - orientá-lo, no que couber, no desempenho de
suas atribuições, verificando o seu grau de ajustamen-
to ao cargo e a necessidade de ser submetido a progra-
ma de treinamento.

§ 2º - No decorrer do estágio probatório, o Agente
Fiscal de Rendas será submetido a avaliações periódi-
cas, destinadas a aferir seu desempenho e realizadas
pelo órgão setorial de recursos humanos com base em
critérios estabelecidos pela Coordenadoria da Adminis-
tração Tributária.

Artigo 8º - Decorridos 30 (trinta) meses do período
de estágio probatório, o órgão setorial de recursos
humanos da Secretaria da Fazenda deverá, no prazo de
40 (quarenta) dias, apresentar ao Coordenador da
Administração Tributária relatório conclusivo sobre a
aprovação ou não do Agente Fiscal de Rendas no está-
gio probatório, propondo sua exoneração ou confirma-
ção no cargo.

§ 1º - O Coordenador da Administração Tributária
poderá requisitar informações ou investigações suple-
mentares para referendar a proposta de confirmação
ou de exoneração do Agente Fiscal de Rendas.

§ 2º - Entendendo o Coordenador da Administra-
ção Tributária ser caso de exoneração, o Agente Fiscal
de Rendas será imediatamente cientificado e terá asse-
gurada ampla defesa, que poderá ser exercida pessoal-
mente ou por intermédio de procurador legalmente
habilitado, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 3º - Apresentada a defesa, o órgão setorial de
recursos humanos terá 20 (vinte) dias para apreciá-la e
apresentar novo relatório ao Coordenador da Adminis-
tração Tributária para manifestação sobre a exoneração
ou não do Agente Fiscal de Rendas, a qual será subme-
tida ao Secretário da Fazenda, para decisão final.

§ 4º - Os atos de confirmação ou de exoneração do
Agente Fiscal de Rendas deverão ser publicados pela
autoridade competente até o penúltimo dia do estágio
probatório.

Artigo 9º - Durante o estágio probatório e antes de
decorridos os 30 (trinta) meses referidos no artigo 8º
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desta lei complementar, o Agente Fiscal de Rendas
poderá ser exonerado com base no interesse do serviço
público, a qualquer momento, nos casos de:

I - inassiduidade;
II - ineficiência;
III - indisciplina;
IV - insubordinação;
V - inaptidão comprovada;
VI - falta de dedicação ao serviço;
VII - falta de responsabilidade;
VIII - má conduta.
§ 1º - Ocorrendo qualquer das situações previstas

neste artigo, a chefia imediata do Agente Fiscal de
Rendas deverá representar ao órgão setorial de recur-
sos humanos, que cientificará o servidor para apresen-
tação de defesa, no prazo de 5 (cinco) dias.

§ 2º - Confirmada a imputação de que trata o §1º
deste artigo, os procedimentos do processo para exo-
neração deverão ser obrigatoriamente ultimados no
prazo de 30 (trinta) dias.

Artigo 10 - Durante o período de estágio probató-
rio, o Agente Fiscal de Rendas não poderá ser afastado
do seu cargo, inclusive para exercer cargo de provi-
mento em comissão.

Parágrafo único - Excetuam-se do disposto no
“caput” deste artigo os afastamentos para concorrer a
mandato eletivo, nos termos da legislação eleitoral, e
para o exercício de mandato eletivo, ficando, nesses
casos, suspenso o respectivo prazo do estágio probatório.

Artigo 11 - O Agente Fiscal de Rendas confirmado
no cargo será enquadrado automaticamente no Nível I.

Seção IV
Das Designações
Artigo 12 - Somente poderá ser designado para as

funções de Coordenador da Administração Tributária,
Diretor, Delegado e Inspetor, privativas de Agente Fis-
cal de Rendas, aquele que conte, no mínimo, com 5
(cinco) anos de efetivo exercício no cargo.

Parágrafo único - Outros requisitos relativos à
designação para as funções tratadas no “caput” deste
artigo e às demais mencionadas no artigo 2º desta lei
complementar poderão ser estabelecidos pelo Secretá-
rio da Fazenda.

Seção V
Das Vedações
Artigo 13 - Ao Agente Fiscal de Rendas é vedado o

exercício de outra atividade pública, bem como o exer-
cício das seguintes atividades privadas:

I - a exercida na qualidade de empregado, profis-
sional liberal, trabalhador autônomo, corretor ou
representante;

II - a decorrente de participação na gerência ou
administração de sociedades civis, empresas comer-
ciais, industriais, financeiras e prestadoras de serviços,
bem como de qualquer forma de atividade comercial
ou industrial.

§ 1º - Não se compreendem nas proibições deste
artigo:

1 - a atividade referente ao magistério e à difusão
cultural;

2 - a atividade resultante de função ou mandato
em sociedade civil ou fundação que não aufira lucros e
tenha comprovado objetivo filantrópico, cultural, cien-
tífico, associativo, recreativo ou esportivo;

3 - a qualidade de acionista, sócio quotista ou
comanditário em empresas comerciais, financeiras,
industriais, prestadoras de serviços ou sociedades civis
com fins lucrativos;

4 - a atividade pública decorrente de:
a) nomeação para cargo de provimento em comis-

são, inclusive na esfera do Poder Executivo da União,
dos Estados e dos Municípios;

b) designação para prestar serviços junto ao Gabi-
nete do Governador do Estado ou junto aos órgãos da
Secretaria da Fazenda;

c) designação para exercer, inclusive em substitui-
ção, cargos de direção e chefia do Quadro da Secreta-
ria da Fazenda;

d) designação ou nomeação para o exercício de
função diretiva ou cargo eletivo, em autarquias do
Estado ou em sociedades nas quais o Estado seja acio-
nista majoritário;

e) designação ou nomeação, como membro de
órgão de deliberação coletiva, do Poder Executivo do
Estado;

f) designação para o exercício de funções ou para o
desempenho de missões de interesse público, devida-
mente comprovado em representação fundamentada
do Secretário da Fazenda, com prévia e expressa auto-
rização do Governador;

g) exercício simultâneo de cargo ou função que,
nos termos da legislação, não constitua acumulação;

h) encargos, não remunerados, no âmbito da
Secretaria da Fazenda, ainda que com prejuízo do
exercício normal do cargo ou função.

§ 2º - A violação do disposto neste artigo, apurada
em processo disciplinar, sujeitará o infrator à pena de
suspensão de, no mínimo, 30 (trinta) dias e, na reinci-
dência, de demissão do cargo.

§ 3º - Entende-se por atividades referentes à difu-
são cultural aquelas que se destinam a difundir idéias,
conhecimentos e informações, inclusive por meio de
obras de arte e do jornalismo.

Artigo 14 - O Agente Fiscal de Rendas poderá
optar pela remuneração de seu cargo efetivo, quando
no exercício das atividades previstas no item 4 do § 1º
do artigo 13 desta lei complementar.

§ 1º - Quando o Agente Fiscal de Rendas fizer uso
da opção de que trata o “caput” deste artigo, as des-
pesas com a sua remuneração, nas hipóteses previstas
nas alíneas “a” e “d” do item 4 do § 1º do artigo 13
desta lei complementar, deverão ser ressarcidas à
Secretaria da Fazenda.

§ 2º - Excetuam-se do disposto no § 1º deste artigo
as nomeações para cargo de provimento em comissão
nas Secretarias de Estado, na Procuradoria Geral do
Estado de São Paulo e na Defensoria Pública do Estado.

CAPÍTULO II
Da Remuneração e das Demais Vantagens Pecuniá-

rias
Artigo 15 - A remuneração do Agente Fiscal de

Rendas compreende:
I - como parte fixa, o valor-base, expresso em quanti-

dade de quotas, conforme o nível em que estiver enqua-
drado, constante do Anexo desta lei complementar;

II - como parte variável:
a) o prêmio de produtividade;
b) outras que vierem a ser previstas em lei;
III - como vantagens pecuniárias:
a) o adicional por tempo de serviço, de que trata o

artigo 129, calculado à razão de 5% (cinco por cento)
por qüinqüênio de serviço, sobre o valor da parte fixa,
acrescido do prêmio de produtividade e do “pro labo-
re”, observado o disposto no inciso XVI do artigo 115,
ambos da Constituição Estadual;

b) a sexta-parte, de que trata o artigo 129 da
Constituição Estadual, calculada sobre o valor da parte
fixa, acrescido do prêmio de produtividade, do “pro
labore” e do adicional por tempo de serviço;

c) décimo terceiro salário;
d) acréscimo de 1/3 (um terço) das férias;
e) “pro labore”;
f) adicional de transporte como ajuda de custo

para indenizar despesas de locomoção;
g) verba indenizatória pelo exercício em unidades

localizadas nas divisas do Estado;
h) diárias;
i) gratificação de representação, de que trata o

inciso III do artigo 135 da Lei nº 10.261, de 28 de outu-
bro de 1968.

Seção I
Do Valor da Quota
Artigo 16 - O valor unitário da quota para o mês de

competência anterior ao da publicação desta lei com-
plementar corresponde a R$ 1,2375.

§ 1º - O valor da quota de que trata o “caput”
deste artigo para o mês de competência será atualiza-
do mensalmente de acordo com o índice de variação
real da arrecadação.

§ 2º - O índice de variação real da arrecadação
será obtido pela razão entre a arrecadação do mês de
referência e a do mês anterior ao da publicação desta
lei complementar, atualizadas por índice a ser definido
em resolução do Secretário da Fazenda.

§ 3º - Para fins de atualização do valor unitário da
quota deverá ser aplicado o maior índice obtido na
forma do § 2º deste artigo, nos meses anteriores ao de
competência.

§ 4º - O valor unitário da quota, para fins de paga-
mento, não poderá:

1 - ser inferior ao fixado para o mês anterior;
2 - exceder a 0,008334% (oito mil, trezentos e trin-

ta e quatro milionésimos por cento) do limite previsto
no inciso XII do artigo 115 da Constituição Estadual.

Seção II
Do Prêmio de Produtividade
Artigo 17 - O Agente Fiscal de Rendas faz jus a

prêmio de produtividade, apurado e atribuído mensal-
mente em quantidade de quotas, na forma a ser disci-
plinada pelo Secretário da Fazenda, obedecido o limite
máximo de 3.600 (três mil e seiscentas) quotas por
mês, pelo exercício das funções previstas no artigo 2º
desta lei complementar, com exceção da fiscalização
direta de tributos.
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